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SER6IPE
GOVERNC OO ESTADO

SECRETÂRIA DÊ ESTADO DA SAUDE

Processo n" 8156/2025
Conr'ênio n' 100.005/2025

CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTAD()
DE SERGIPE. POR INTERMEDIO DA SECRETARIA
DE ESTADO DA SAUDE REPRESENT,ADA PELO
FUNDO ESTADUAL DA SAUDE E A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE ARACAJU. OBJETIVANDO
APOIO FINANCEIRO PARA CUSTEIO,

o ESTADO DE SERGIPE - ADMINTSTRAÇÀO DIRETA - CNPJ n' Ii.128.798/000r-01. por
meio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, representada pelo FUNDO ESTADTJAL DE
SAÚDE, CNPJ n' 04.384.829/0001-96. com sede na Av. Augusto Franco. 3150. Centro
Administrativo da Saúde Senador Gilvan Rocha. Bairro Ponto Novo na cidade de Aracaiu,'SE. neste

ato represenrado por seu tirular, o Senhor CLÁUDIO MITIDIERI SIMÕES. brasileiro. casado.
poÍador do CPF n" 719.618.i05-06. dc RG n" i0i.005-3 SSP/SE. Secretário cie DstaCo da Saúde

doravante denon,.inado CONCEDENIE e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS t. Al,IICos DOS
EXCEPCIONAIS DE ARACAJL. CNPJ n" Ll.C-16.636/0001- 16. com sede na F.rra N4iinoel Dos
Santos Carualho. n" 379. Bairro Industrial. na cidade dc AracajuiSB. neste ato reDreseniado por seu

titular CARLOS ilIARIZ MOURA DE N{ELO, ponador do CPI] n' 925.454.085-.19 e dtr RG n"
1.31 1.471 SSP,'SE" Presidente. doravante denominado CONVti\iENTir. ctl-'L.ra c presente

instrumento de CONVÊNIO para executar o objeto e as ações contidas no Plairi: tie l-r'ai-.aiho deste

Convênio, consoente disposições rlo Decreto estadual n" 25.720. dc 20 de no','.cn1bro de 2008. da
Instrução Normativa nc 003/CGE/201 3 e suas alterações subsequentes. da Lei I 4. 133. de 0 i de abril
de 2021 e suas posteriores alterações. e da Lci Complementar n' 101. de 0.1 de :naio de lfl00.
conforme estabelecem as cláusulas a seguir:

CLAI-ISULA PRIN{EIRÀ - DO OB.IETO

O presente Convênio busca o estabelecimento de ações conjuntas entre os partícipes, obietivando
apoio financeiro para Custeio. sendo o repasse do recurso oriundo de Emenda Parlamentar
Estadual lmpositiva e Nâo Impositiva 2025 descrito no Plano de Trabalho destc instrurrLento.
correspondente a Açào 025 cujos recurscs llnanceiros serâo transtàridos peb CO){CI)DENIE eo
CONVENENTF, conÍ'orme estabeieoido nas CiúLrsulas seguint.::.

CLÁTISUL.{ SEGUNDÂ - D-A. EXECUÇÃ(,, DO OBJE O

F ica estabelecido que a integraliciacle dcrs lecursos translêri<ios às er,lidades [.re:'rt: t'içiaiias deverá
ser aplicada. ol-.rigatoriamente, ro que é proposto no seu Plano de i'rabaiho
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CLÁUSULA TERCEIRA. DO PLANO DE TRABALHO

O detalhamento do objeto, os sen'iços e as ações deste Convênio estão descritos no Plano de
Trabalho, que passa a fazeÍ paÍte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA QI-ARTA - DAS OBRIGAÇÕES

Para assegurar a execução do objeto deste Convênio os paÍícipes. acima qualificados. assumem
entre si as seguintes obrigações:

4.I) DAS OBRIGAÇOES DO CONCEDENTE

a) Transferir ao CONVENENTE a importância de R§ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil
reais). para Custeio. para consecução do objeto pactuado, por conta bancária individualizada e

vinculada. identificada pelo nome e número do convênio. em instituição bancária oficial. para a
cobertura de despesas oriundas do presente instrumento. em parcela única;

b) Prorrogar os prazos de inicio e/ou de conclusão do obielo do convênio, na mesma proporção
do atraso dos repasses das transferências financeiras. dc'sde que a entidade partícipe não haja
contribuído para este aÍasot

c) Examinar e decidir quanto às eventuais necessidades de reformulação do Plano de Trabalho
propostas pela CONVENENTE, submetendo-as ao pronunciamento da Procuradoria-Geral do
Estado de Sergipe. quando for o caso;

d) Exigir a prestação de contas na forma e nos prazos fixados neste instrumentoi
e) Atestar a execução do objeto quan'do da sua conclusão e emitir parecer sobre a regularidade

das contas e da execução do convênio:

0 No caso de inadimplência ou de paralisação parcial ou total injustificadas. não aprovar a

efetiva execução do convênio, sern prejuízo das providências legais cabiveis;

S) Exigir as prestações de contas na forma e nos prazos fixados neste instrumento. sob pena de
responsabilidade solidríria, bem como. também, a imediata apresentação dos documentos
comprobatórios da execução do convênio ou a devolução dos valores transferidos. devidamente
atualizados. sem prejuízo de instauração de tomada de contas especial. se houver dano ao erário.

h) publicar o extrato deste Convênio e de suas alterações, no Diiirio Oficia1 do Estado de
Sergipe. dentro do prazo estabelecido pela legislação em vigor;

i1 receber e analisar as prestaçôes de contas apresentadas pelo CONVENENTE, quanto à

regularidade formal e aos resultados alcançados com a execução do objeto deste Convênio;
;1 comunicar à Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe sobre a celebraçào do Convênio.

após a sua publicação no Diário Oficial do Estado.

1.2) DAS OBRIGAÇÔES DO CONYENENTE

Aplicar os recursos transferidos pelo CONCEDENTE:

a) Executar as ações e serviços inerentes à consecução do objeto deste Convênio. observando
os critérios de qualidade técnica. os prazos c os custos. previstos no Plano de Trabalho deste
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b) Manter os recursos deste Convênio em conta vinculada aberta no Banco do Estado de

Sergipe BANESE identificada pelo nome e número do convênio. em instituição bancária
oficiall

c) Apresentar ao CONCEDENTE os relatórios comprobatórios da execução físico financeira
do Convênio, bem como a integralização da contrapartida em periodicidade compatível com
o cronograma de execução estabelecido;

d) Apresentar ao CONCEDENTE a prestação de contas dos recursos transferidos. inclusive dos
eventuais rendimentos das aplicações financeirasl

e) Assegurar o livre acesso aos locais de execução das obras e serviços. bem como aos

documentos comprobatórios da realização do objeto deste Convônio, tanto à

CONCEDENTE quanto aos órgãos de Controle Intemo e Extemo;
f) Garantir o cumprimento das normas e procedimentos de preservação ambiental na execuçào

do objeto deste Convênio, consoante disposições da legislação municipal. estadual e federal.
conforme o caso;

g) Restituir os saldos financeiros remanescentes deste Convêniol
h) Adotar as providências administrativr.s e legais cabíveis para observar as disposições da Lei

n" 14.133. de 0l de abril de 2024 e suas alteraçôes, e na Instrução Normativa n" 003, de I 0

de maio de 2013 e suas alterações subsequentes, na contratação dos serviços e na aquisição
dos materiais necessários à consecução do objeto deste Convênio;

i) Inscrever em restos a pagar o valor correspondente à contrapartida- quando necessário.
obedecendo à legislação pertinente:

j) Manter registros contiibeis individualizados das receitas e das despesas do convênio. de
acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

k) Devolver os saldos do convênio e dos rendimentos das aplicações financeiras na data da
conclusão do objeto ou na extinção do convênioi

l) Devolver os valores transferidos não utilizados, atualizados monetariamente. desde a data do
recebimento. acrescidos dos rendimentos das aplicações financeiras, no caso da extinção
antecipada do convênio;

m) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais. trabalhistas e previdenciários. ou
outros de qualquer natureza, resultantes da execução do convênio:

n) Os equipamentos, quando houverem, deverão ser tombados e identificados com o número
do Convênio;

o) Fomecer. quando solicitado pelo Concedente, a qualquer tempo. no decorrer da execução do
presente convênio, relatório parcial. sem prejuízo de qualquer outro tipo de liscalização por
paÍe da Concedente;

p) Os serviços ora conveniados, quanto a aquisição de insumos. medicamentos e equipamentos
médico-hospitalares, devem ser utilizados pelo Convenente. exclusivamente. por pacientes
SUS. não podendo ser utilizado por tinalidade diversa do presente plano de trabalho deste
Convênio, sob a pena de ser restiluído os valores acrescidos de correção monetiíria e juros
legais. conforme item 8.6:

q) Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome da CONVENENTE.
devidamente identificados com o número do convênio e mantidos em arquivo. em boa
ordem, em sua Sede, à disposição dos órgãos de controle interno e extemo. pelo prazo de
05(cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgão o
entidade concedente, relativa ao exercício da concessão:

r) Prestar contas da aplicação dos recursos recebidos:
s) Disponibilizar. por mei<.r da internet. em sítio oficial específico, com ampla transparência"
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consulta ao extrato do convênio" contendo. pelo menos. objeto, Íinalidade. valores e datas de

liberação, bem como a prestação de contas da aplicação dos recursos ao Fundo Estadual de

Saúde da SES, mantendo todos os documentos também flsicamente na própria instituição.
em local de fácil visualização;

t) Apresentar. na prestação de contas. ou quando solicitado. cópias dos documentos fiscais das

despesas realizadas, conjuntamente e em ordem cronológica. com seus

respectivos comprovântes de pagamento.
u) Comunicar tempestivamente os fatos que poderão. ou estão a afetar a execução normal do

convênio, para permitir a adoção de providências imediatas pelo CONCEDENl'E.
v) Aplicar os saldos e rendimentos do convênio, enquanto não utilizados, em poupança ou

modalidade de aplicação financeira lastreada em títulos da dívida públicar
w) O Convenente deveÍá observar o princípio da eÍiciência. demonstrando a Íbrma como o

recuso público está sendo utilizado para realizar o conjuntô de ações/operações que visam a

atingir o propósito do plano de trabalho, previamente programado, neste instrumento.
Assim, a eficiência sempre vai estar associada ao bom uso dos recursos disponíveis em
relação aos produtos e serviços finais elaborados.

CLÁUSTTLA QUINTA - DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

5.1) As despesas para a execução deste Convênio correrão à conta dos créditos alocados no
Orçamento do Estado de Sergipe. Unidade Orçamentária 20401" no Código Orçamentário
10.302.0017, Natureza da Despesa 3.3.50.41 na Fonte de Rc'cursos 1500. mediante a emissão da
Nota de Empenho n' . pelo CONCEDENTE FES/SES. no valor global de R$
195,000,00 (cento ! qovenlqe cincq ilil rqai9. para Custeio, emitido em I 12025

5.2) A despesa do CONVENENTE a título de contrapartida. correrá à conta dos recursos alocados
no respectivo orçamento. se houver.

5.3) Os recursos transferidos pelo Estado de Sergipe e os recursos do CONVENENTE destinados a
este Convênio, figurarão no Orçamento do CONVENENTE, obedecendo ao desdobramento por
fontes de recursos e elementos de despesa.

CLÁUST]LA SEXTA _ DOS R.E,CURSOS FINANCEIRoS

6.1) O CONCEDENTE deverá transferir ao CONVENENTE. de acordo com o cronograma de
desembolso financeiro, constante do Plano de Trabalho. os recursos financeiros no valor de R$
f95.000,00 (cento e noventa e cinco nril reais) . para Custeio - em parcela única

6.2) Os recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Convênio
terão seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONVENENTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃo DoS RECURSoS FINANCEIROS

7.1) A liberação dos recursos financeiros será realizada diretamente em conta bancária vinculada ao

J
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7.2) Os recursos deste Convênio, inclusive da contrapartida financeira de responsabilidade do

CONVENENTE, se houver, devem ser depositados em conta vinculada do Convênio no Banco do

Estado de Sergipe - BANESE.

CLÁUSULA OITAVA. DA EXECUÇÂO TNNXCPTRI

8.1) Os recursos financeiros transferidos peto CONCEDENTE serão movimentados no Banco do
Estado de Sergipe. Agência 014, Conta Bancária n" 03/132808-1,, vinculada a este Conr'ênio.

8.2) Os recursos transferidos pelo CONCEDEN-I'E não poderão ser utilizados para o pagamento de
despesas realizadas em período anterior tampouco posterior à vigência deste Convênio; bem como
nào poderão ser utilizados em finalidade diversa daquela estabelecida neste Instrumento.

8.3) Os recursos lransferidos. enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança

vinculada à conta deste Convênio, se o prazo previsto para sua utilização for superior a um mês.

8.4) As receitas financeiras auferidas. na forma do item anterior, serão registradas a crédito deste
Convênio, podendo ser aplicadas na consecução/ampliação de seu objeto, dentro do prazo de sua

vigência. devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas.

8.5) Os eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão ou denúncia do Convênio.
inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações llnanceiras realizadas. após a
conciliação bancária da conta vinculada a este Instrumento. deverão ser restituídos ao

CONCEDENTE. no prazo improrrogável de 3O(trinta) dias, do evento.

8.6) Deverão ser restituidos. ainda, pela CONVENENTE todos os valores transferidos pelo
CONCEDENTE. acrescidos de juros legais, a paÍir da data do recebimento dos recursos. nos
seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento;
b) quando não for apresentada, dentro do prazo estabelecido na lnstrução Normativa n'003. de l0

de maio de 2013. as respectivas prestaÇão de contas parcial ou final;
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa ao objeto e ao Plano de Trabalho

deste Convêniol
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o

estabelecido no item 8.4.

8.7) Nas hipóteses previstas nos itens 8.5 e 8.6, o CONVENENTE será notificado para, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação. restituir os valores transferidos
pelo CONCEDENTE. acrescidos de juros legais.

8.8) Quando se tratar de Conr,ênic, t-imrado com Município. e não houver o cumprimento do prazo
estabelecido no item anterior por parte do CONVENENTE. fica o CONCEDENTE autorizado a
realizar o bloqueio das cotas do ICN,ÍS a que se ref-ere o art. 158. inciso IV da Constituição Federal.
na forma do Parágrafo Unico do art. 160 da Constituiçã.o Federal. até o valor corres pondente aos
saldos financeiros do Convênio e transferi-los ao Tesouro Estadual

(-,
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8.9) Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam a tempestiva prestação de contas dos
recursos do Convênio, dentro dos prazos estabelecidos nesta Cláusula, o CONVENENTE fica
obrigado a encaminhar para o CONCEDENTE as justificativas e a documenÍação comprobatórias
da oconência de tais eventos.

CLÁUSULA NoNA - DoS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA DO
CONVÊNIO

f.i) Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Convênio.
serão considerados de propriedade do CONVENENTE. exceto quando houvel disposição em
contriirio dos partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS

10.1) O CONCEDENTE detém a prerrogativa de coordenar. acompanhar e avaliar os resultados das

ações constantes do Plano de Trabalho deste Convênio.

10.2) Sempre que julgar necessário. o CONCEDENTE poderá realizar visitas in ktco para
acompaúar a execução e avaliar os resultados das atividades relacionadas ao obieto deste
Convênio. observadas as normas legais e regulamentares pefiinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO E DA CONTABILIZAÇÃO

11.1) O CONVENENTE obriga-se a registrar, em sua contabilidade. em conta específica do grupo
vinculado ao ativo financeiro. os recursos recebidos do CONCEDENTE, tendo como contrapartida
conta específica do passivo financeiro. sem prejuízo do registro nas respectivas subcontas analíticas.

11.2) As Notas Fiscais. as Faturas, os recibos e quaisquer outros documentos comprobatórios da
execução deste Instrumento serão emitidos em nome do CONVENENTE. devidamente
identificados com o número do Convênio. e serão mantidos em arqúvo. em ordem cronológica. na
sede da CONVENENTE à disposição dos órgãos de controle intemo e extemo. pelo prazo de no
mínimo O5(cinco) anos, contados a partir da aprovação da prestação de contas pela
CONCEDENTE.

1 1.3) O CONCEDENTE poderá solicitar a qualquer tempo o CONVENENTE o fornecimento de
cópias autenticadas da documentaçào comprobatória da execução do objeto deste Convênio;

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃo oB coNus
12.1) A Prestação de Contas da aplicação da totalidade dos recursos previstos na Cláusula Sexta.
deverá ser apresentada ao CONCEDENTE, no prazo de até 3O(trinta) dias, após o término da
vigência do Convênio;
12.2) Em caso de ser constatada irregularidade ou inadimplência na Prestação de Contas final. a que
se refere o item anterior desta Cláusula. o CONCEDENTE notificará a CONVENENTE para que.
no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação. adote as providências
cabíveis para sanar a irregularidad: ou cumprir a obrigação, sob pena das medidas legais cabiveis.

nl.v._e.
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dentre elas a inscrição da entidade no Cadastro de Créditos não Quitados de órgãos e Entidades
Estaduais - CADIN, nos termos da Lei 12.799, de I I de janeiro de 2018:
12.3) Que deverá a Convenente. antes de proÍocolar. apresentar no departamento de prestação de
contas da Secretaria Estadual de Saúde. para uma análise prévia sobre a documentação exigida. e

que após a referida análise, seja protocolado atraves dos meios fisico e eletrônico:
12.4) Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada ou cumprida a

obrigação. o CONCEDENTE comunicará o fato, de imediato. ao respectivo órgâo de controle
intemo para adoção das providências legais cabíveis;
12.5) Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada ou cumprida a

obrigação" o CONCEDENTE comunicará o fato. de imediato. ao respectivo órgão de controle
intemo para adoção das providências legais cabíveis.
Parágrafo Unico - A Prestação de Contas formará processo administrativo próprio. e conterá os

seguintes documentos:
I) OÍicio de encamiúamento, dirigido à autoridade máxima da CONCEDENTE. onde constem os

dados identificadores do convênio, da parcela ou etapa. e o número do processo de origem:
II) Cópia do Convênio e respectivas alterações:
III) Demonstrativo da execução da receita e da despesa do convênio, de modo a evidenciar as

receitas, classificadas segundo a natureza econômica dos ingressos(transferências. contrapartidas.
rendimentos das aplicações financeiras), as despesas realizadas e o saldo dos recursos não

aplicados, firmados por Contador ou Técnico em Contabilidade devidamente habilitadol
IV) Relação de pagamentos. evidenciando: número do contrato/orçamento. nome e CNPJ ou CPF

do contratado. número do cheque ou Ordem Bancária(Transferência Eletrônica). número do
documento fiscal, e data e valor. do pagamento e do documento fiscal. em ordem cronológical
V) Extrato da conta bancária vinculada, desde o recebimento do depósito até o último pagamento. a

movimentação dos rendimentos auferidos da aplicação financeira e a respectiva conciliaçâo
bancaria;
VI) Demonstrativo do Resultado das Aplicações Financeiras adicionado aos recursos iniciais. com
os respectivos documentos comprobatórios;
VII) Comprovantes de recolhimento dos saldos não utilizados, inclusive rendimentos 1-rnanceiros, à

conta do recurso do convênio;
VIII) Quando do encerramento do convênio, relatório da realização de objetivos e metas avençadas,
acompaúado dos elementos necessários à comprovação do cumprimento do objeto do convênio.
através da emissão de termo de que os objetivos foram atingidos.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA
EXTRAORDINÁRIAS

DO REEMBOLSO DAS DESPESAS

l3.l) As despesas extraordiná'ias decorrentes da refbrmulação do Plano de Trabalho. dos projetos
de engenharia, das despesas de vistoria das etapas das obras nào previstas originalmente no
Convênio, serão de responsabilidade da CIONVENENTE, bem como as decorrentes da publicação
do extrato dos Termos Aditivos no Diário Oficial do Estado. se houver.

cLÁusuLA DECTMA eUARTÀ - DA FrscAlrzAÇÃo E Do ACOMPANHAMENTO

14.1) A execução do convênio será acompruúada e fiscalizada de fbrma a garantir a regularidade
dos atôs praticados e a plena e tempestiva execução do objeto. devendo haver designação do iscal
do Convênio e respectivo suplente por meio de Ponaria do titular do CONCEDENTE.

7



SERGIPE
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA OE ESTADO DA SAÚDE

Compete ao Fiscal do Convênio, ôu ao seu Suplente:

a) fiscalizar a execução do convênio, com a preÍrogativa de orientar e administrar os alos cujos
desvios tenham ocasionado, ou possam vir a ocasionar prejuízos aos objetivos e metas
estabelecidos;

b) atestar a efetiva execução do objeto do convênio, quando concluído. nos terrnos avençados;

c) dar ciência ao ordenador de despesa, que notificará o CONVENENTE das ocorrências
relacionadas à eventual inexecução do objeto conveniado. determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Único: A autoridade do órgào ou entidade concedente poderá valer-se de apoio técnico,
delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades da Administração Pública
Estadual em virtude de conhecimento técnico específico e/ou proximidade do local de aplicação dos

recursos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15.1) A vigência deste Convênio será de 01(um) ano. podendo ser prorrogável por igual periodo. de

acordo com a legislação vigente, tendo seu início na data de sua assinalura. encerrando-se no dia 30

de marÇo de 2026.

Parágrafo Único: A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação de sua súmula
no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

i6.1) O presente convênio poderá ser denunciado por iniciativa das partes a qualquer tempo.
mediante prévia e expressa comunicação. por escrito. com a antecedência mínima de 30(trinta) dias

e, independente deste prazo. rescindido de pleno direito no caso de infração a qualquer uma de suas

cláusulas ou condições.

CLÁUSULA OÉCInaI SÉTIMA - D.4 ALTERAÇÃO

l7.l) A alteração das Cláusulas deste Convênio. inclusive quanto ao prazo de vigência, se

necessárias, somente poderá ser efetuada por meio de Termo Aditivo, no prazo de . no mínimo.
60(sessenta) dias antes do tórmino de sua vigência, mediante acordo entre os partícipes,
devidamente assinado, nos termos do artigo 124, daLei Federal n' 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DAS COMUNICAÇOES E
OCORRÊNCIAS

18.1) As comunicações ou ocorrências, entre os partícipes, deverão ser apresentadas em original ou
em cópia autenticada, quanto aos fatos relacionados à execução do presente Convênio. que serão
considerados regularmente notit'icados a partir da data de entrega de Oficio p colizado no Orgão

8

ou Entidade signatiírio deste Instrumento
ro



SERGIPE
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO

l9.l) Para dirimir os conflitos decorrentes deste Convênio fica eleito o foro da Comarca de

Aracaju/SE. em prejuízo de quaisquer outros.
E, por estarem assim justos e pactuados, os participes firmam o presente Convênio em duas vias de

igual teor, na presença de duas testemunhas que também assinam este Instrumento, para que

produza seus efeitos jurídicos e legais.

Aracaju/SE, 31 de março de 2025.

r\ssinatura do ConcedenteAssinaturqdo Convenente

{*,/, /'fu,ii 4eu^
\ome: CARLOS MARIZ IVIOURA

,ür-h

CPF: 925.,154.085-,{9

Testemunhas

00 apqe§ ep

0Qnep

IIE MFI,LO Nome: CLA MITIDIERI SIMons

CPF:719.6.18.105-06

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

I
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SECRf,TARIA DE ESTADO DA SAUDf,

ANEXO I

P I,ANODETRA BA LH O

I DADOSCADASTRAIS

2 OUTROSPARTÍC IPES I

ndereço:
ua Manoel Dos Santos Can'alho. n'379. Bairro Industrial

ARGO FUNÇAO
Presidente

Endereço
Rua Maria Nazareth B Santos. no 280. Veron A n" I l0l

3.DESCRIÇÀODOPROJETO
ítulodoProjeto

PF

7 19.6 r 8. 105-06
ATR C,,,DEC.,'T DE POSSE

ecreto

EP

9.026- 100

r 3.046.61ó/0001- r 6

ATRIC.,'DEC./T.DE POSSE

ta de Posse

PJ

EMENDA PARLAMENTAR ESTADUAL IMPOSITIVA E NÃ
IMPOSITIVA 2024

4.3 84.829/0001 -96
NP.I

v- Au to Franc 3 1 50- Bairro Ponto Novo
dereço

E.A
Direta

Cidade
Aracaju I C EP

49.097-670 tEL
79 3?26-831I

Il
SE

Nome do Responsável
CLÁUDIO MITIDIf,RI SIMÔES

Ir R(i O EXPEDIDOR
I .030.053 SSP/SE

702 - Bairro Jardins Araca u/SE

ecretário dJ Estaor: da Saúde
ARCO/FLTNÇA()

NDEREÇO
v. Oviedo Teireira. I 20 - A

rgão/Entidade CONVENENTE
SSOCIAÇÃO DE PAIS
XCEPCIONAIS DE AR{CAJU

E AMIGOS

el

79) 3 205-46009.065-250
EP E.A

Indireta
idade

II

ome do Responsável
ÀRLOS MARIZ MOURA DE MELO

UF
SE

CPF
925.454.085-,19

ll RGAOEXPEDIDOR
l .3 l t .47l ssP/sE

9030-810
EP

o

Início
mar12025

Término
maÍt2026

ldentificaçãodoObjeto
Ernenda Parlamentar Impositiva e Não lmpositiva 2025

rata-se de recurso destinado ao custeio para promoção das ações e atividades que sã

esenvolvidas em beneficio dos usuários atendidos LI,laA Araca

ustiÍicativadâProposição

lOrsào/Entidade CONCf DENTE
lse'cner,q.nra nE ESTADo DA sAúDE/TUNDo
lnsrlnrrlr. DE sAÍrDE

I

)

/

;,/
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4{RONOG RAMADEEXECU ÃO(Meta.EtapaouFase)

5-PLANODE APLICA RS 1.00)

6-CRONOGRAMADEDESEM BOLSO(RS I .00)

Concedente

2025 ar] 2026

Duração
Iní(ií) l'órmino

Etapa
Fâse

orEspecificação
I nidadr QrànÍ.)Ieta

l*t9 \Iar 2015 \Lrr 2026LrN

O objctivo é a

melho.ia no

atendimento com
qualidade através
dos recursos
recebidos
destinado aos

usuáÍios da

APAE Aracaiu.

I
MateÍinl de Consumo

uN

I

I

Dar continuidade as açôes das oficinas por
meio de contrataÇão de prolissionais com
qualidade necessiil.ia para a manutençào
dos serviços oieíados-

objetivo é

lhoria
dimcnto c

ualidadc atral

inado ao

I)

rcc

NâturezâdeDes
pesa

EspeõiÍcação

Total C oncedente ProponenteCódigo

R$ 15.000.00

R$180.000.00

0.00

0.00

CUSTEIO

- Aquisiçào de Material de Consumo

- Serviço de T€Íceiro Pessoa Física

OBS: De acordo com o Terno de Reíerêncío
apresentado pela ConvenenÍe, em ÁneÍo L

R$ 15.000.00

R$180.000.00

RS 195.000.00 RS 195-000-00 0.00TOTAI- GERA[,

Etapa oü
Fase

l' parcela 2'parcela 3" parcela {'parcela 5'parcela 6' pârcela

RS 195.000.00 0.00 0.(x) 0.00 0.00 0.00

Etâpâ ou
Fase

7'parcela 8" parcela 9" parcela 10'parcela I I pâ rce a 12" parcela

0.0t) 0.(x) 0.00 0.ft) 0.00 ().00

| " parcela 2" pârcela 3' pârcela 4! pârcelâ 5" parcela 6" pârcelâEtapa ou
Fase

0.00 0.00 0.(x) 0-00 0.00 0.(x)

8'parcela 9'parcelaEtâpa ou
Fase

7'parcela l2'parcela10" parcela i I l" parcela

0-00 0.0() 0.íx) o'm ,'t 0.00

L

ProDonente(Contrapartida)

I

F
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7 DECLARA AO

8 - APROVA AO PELO CONCEDENTE

Emenda Parlamentar Estadual lmpositiva e Não Impositiva 2025
Etapa Valor Parlamentar

OI RS25.000.00 Ceorgeo Antonio Cespedes Passos - Custeio
()I RS30.000.00 Luiz Garibalde R. de Mendonça - Custeio
0l RS 10.000.00 Francisco Carlos N. Nascimento - Custeio
0l RS I 0.000.00 Leudes Alves Dos Santos Neto - Custeio
0l RS50.000.00 Carlos Alexandre Sanlos Costa - Custeio
0l Rs50.000.00 Lidiane Cecilia A. Carvalho Lucena - Custeio
0l RS20.000.00 Jorge AÍaúio Filho - Custeio

TOTAL RS 195.000.00

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Secretâriâ de
Estâdo da Saúde para os eÍ'eitos e sob as penas da lei, que inexisre qualquer débito em mora ou
situação de inadimplência com o Tesouro Estadual ou qualquer órgâo ou entidade da Administração
Pública Direta e lndireta do Estado de Sergipe, que impeça a transf'erência de recursos oriundos de
dotações consignadas nos orçamentos do Estado. na forma deste plano de trabalho.

4rua4,
CARLOS !IA

/tüuí,{dqAracaju. 31i03/2025

Presidente
OURA DE MELO

da Saúde

CLA t) IO §{ITIDIERI SI\TÕT]S
Secretário de Estado da Saúde

Aprovado

Aracaju. 3l/0312025
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ANEXO I

UND 20

20

30

15

ITENS

Unidadê de Medide QuantidadeItens

20CXCaixa de Papel A4

30Pasta AJZ UND

UND 4APasta s/elástico

UND 4APasta cielástico

05Papel Canson 300Gr A3 PCT

05Papel Canson 300Gr A2 PCT

UND 10Caixa Organizadora Grande

10Caixa Organizadora Pequena UND

12Álcool 70% UND

Jogos Pedagógicos UND 15

Caderno 96 folhas UND 10

UND 30l\4assinha de lvlodelar

UNDSlime

Durex do Largo UND 20

Cola Branca 909 UND 20

UND 20Cola de Silicone 909

Cola de lvladeira 909

Cola de lsopoÍ 909

Plástico Para PlastificaÇâo 05

UND

PCT

Tinta Para Carimbo 05

EVA

UND

UND

Cartolina UND 30

Teste Psicológicos UND a2

Papel Cartáo 1809 UND 15

Papel Fotográfico l809 UND 15

Papel Adesivo 1309 UND

Papel Couchê Brilho 2509 I

I
UND 15

Envelope Pequeno UND 200

Envelope Médio UND í00

Envelope Grande UND 100 n

GOVERNO DO ESTADO

CUSTEIO

MATERIAL OE CONSUMO

w



ITENS

Quantidade Mês AnoItens

Contratação de Pedagogo 1 R$ 2.500,00 RS 30 000,00

1 R$ 2.500,00 RS 30 000 00ContrataÇão de Psicólogo

Contrataçâo de Educador Físico 1 R$ 2.500 00 RS 30.000.00

ContrataÇão de Aux. AdministÍativo 1 RS 2.500,00 R$ 30.000.00

ContrataÇão de Cuidador em Saúde 1 R$ 2.500,00 R$ 30 000,00

Contratação de Educador 1 R$ 2.500,00

ContíataÇão de Psicólogo 1 R$ 2.500.00 R$ 30.000,00

ContÍataÇão de Educador Físico 1 R$ 2 500,00 RS 30.000,00

GOVERNO OO ESTAOO

SECRETARIA DE ESTADO D,{ SÁUDE

,4S
§P
w

SERGIPE

RS 30.000,00

0/,
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Educação

GOVÊRNO OE SER6IPE
SÉCREIARIÂ DE ESTÂDO DA EDUCAÇÀO

Oenohsvailvo de CelêbBção do 1' Temo Adjtivo ao Conl.alo n" 14/2024

O píêç é Têrfto Aditi@ 
'eÕ 

@m obiôrivo àdhâi o ydd c@sra.te ná Cláusda Sê9úrÉ. cô Cdr.êio
n' 1ar202a .ó dã's RS 1.úC0 000.00 (um nilhá. dê r€isi dMrénrê d. Âcíês.!eô & sâfr]ços 6m 25yi.
bláizá.do ô vêldconl alualdê R$ s.000.004.00 (cinco milhô6 de rears)

vrcÊNcrA
06/032024 06a3j2a21

a6n3t2A21
EXECUÇÁO
06/03/202,1

JOSÉ IIACEOO SOBRÀL
9!..êtá.ô dê Eslado da EducaçàD

APOIOFIIIANCEIROPARÁDESPESASDECUSÍEIO NOVALOÊ
roÍal DE R$ 195.00000 tcENto E NoVENTA E C|NCOtliL
REAIS), SENDO O RÊCURSO ORIUNDO OE EP ESÍAOUAL
tMPosrÍrva E NÀo tirpostTtvA-2025.

DE 27 DÉ MÀRÇO O'2025

REITOVA PORTARIA N! 46. DE 2.I OE FEVÉREIRO OE 2025
E SUAS ALTERÀçÔES Â QUÂt CONSÍiÍUi COt\ldSSÂO DÉ
TRÁBAL,]o PARA ÂcoiTPANHÀHÊNÍo, co!{ÍRoLE, ÀvALIÂÇÃo
E FtscÂLlzÂçÀo oo coxTRÁTo u. oi/20r5 itRMÁoo coM a
FUNOAÇÀO ÉSIÁOUÁL OA SAUDE . FUI{ESA.

o SECREIÁÂ|O OÊ ÉSÍAOO DÁ S^úOÉ. iô uso dê eãs an b, !:óes que rhe s& @níeíilás
ó6 êrfros dos n.sos lê Vlldo aí.90 da Conslrrú'€o do Estaco de Sêi§ pe
ólsposto nê Lel nq 7116/2011i nê @níômiCade 6m â le nó2146/1977 (Esrátlto d.s Seryidores
Púdicos Civ's do Est6do de SêAipêi e.lndã ob56tuando o quê Cisp&m Õ Oê.,êro..26703/13
O*êlô no 2a 571/2007 Dtr€lo ro 29 753/2014 ê o Osíêto n. 30 07?/20i5

Aê 10. |n.tu.áo dé tBÉrd §níro. B.rüq CPF n! {Yü C7r 7.txi( 6rc mmbí. dà
com'§ão de rrâb5lho no ánàlo .râ S4etaÍia dê Ést do da Saad6 pam ãcomp3nhaner!ô, @ntolo.
a!€liação vistoha e ísell2ação do CONIRÁTO ESTÀTAi fi iJii2C25 fi.nado com â FUNDÂÇÀO

Arr, 20 A Com'ssào referidâ .o ango 3.rêÍid ônstituiõa a poro!êdá nos lemôs do án
1' dêsiâ porlánâ, serà cfipostâ pê16 ssgurnlês mêmbí6 sb â pÍes dá\crá do pnm.no ê em s
áúsência ou mpôó né.r6 m dos mêmbôs 6íêtús o subsbtui.á.

An 4'Eíâ Po.lânâ ênlÍárà êm vOd nâ dalá de suâ püt iÉção

Aú tr Rovoqânlse lolas as disDosicõos êfr conÍáno.

Claudio fl ilidlrí Siúó6s
Sedeláno de Esi.do Ce Sáúdê

GOVERNO DE SÉRGIPE
sEcREÍÁRtaD€ ÊsÍaoo oÁ saúoE,fil l.loo ESTADUAI oE sÁúoE

EÁInAIA-a9laIfAt9aD[1!{rAqçoNrRÁro N..1 rr024

PiOCESSO: 539? 2025
MODALIDÂDE: PREGÀO ELEÍRÔAiIÇO N' 27OT'023
CONTRÀTAXÍE: SECR€TAaIAOE ÊSÍADO OA SAUOE,FLTNDC ÊSÍADUÁ]. OE SÂUDE
CONÍRÂTAOÀ: CAFECAAUTCCAR SERVIÇOS MECÀNICOS E ENGENNÂRIA LIOA
CNPJ: 15.414 132/0001-92
OBJETO: PRORROGAF O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO iIO {"02' POR i/lÀIS 12
{DOZE) IESES, TNTCTANoGSÊ ESSE PIIAZô EM 01/042025. OE ACORDO CO]\,i O OrrE
PRECEIÍi,]A A CLÀUSULA OUARIA - DA l,'IGÉI.JC]Á DO RE FERIOO CONÍRAIO CONFCRME
€STA8ÉLECE CARÍICO 57 INCISO I DA LEr Na a 66d 93
PAREoER JúÊíooô: 16g7/2025 - PGEI . Jàcq"€lrnc L,má Rodõqê cero Car x).xaJ4 r,}x,

ll - lsnaÍd Sanros Barero, CPF r' XXX 07 t 74t)(x
lll- Ana 6êalrÉ de L.a Slrü. CPF Xxl 639 74sxx
lv - Kâíynê Catualio Lem6 CPF XXX .í51 25tXX
v- N,lá@Âuórlo dá olivãirâ Gós cPF xxx217425XX

Aú 3o. Pelâ pâ.tciDã€o nâ Comissáo ouê tátá eslâ PortáÍÉ. . Presiidre r.eberá ô valor
d6 R$ 8o0 00 (oit@ntos Éas) e eda m dÕs mnbG r@b6é o váloí de ÂS 4l)l],OO (q!álreenr6
Éis) â tttulo de adi.i@al de páni.ipâção er c6iÊsàô ou ql@ de tatalho. nG !ê'rc dc auô
di5rôe as Leis Est dua6 n. 21{&,/7 ê n, 3 54547 e G D@elc f 2ér.6tÂ114_ íe 24.571t07- 

^.15 354,€5 e n' 17.355/98 e sa dre@ç.e o q@r 6rá drda5nêdô â a.n@a§áo do CRAFI. .â
lo@ dc aÍrigo 12 do oe@Io so,2022.

cúuotoMrÍrorERr srMoEs
SECRETAR]O DE ÉS'IACO 

'Â5AI].)E

EXÍRATO 00 2q ÍÊRMO ADtÍlVO ÂO CONÍRAÍO N.4012024

PFOCESSO. 335&2025
lloo uDÂDE] pRÉoÀo ELEÍRóNtco N" 27012023
CONTRATANÍE: SECRETARIÂ DE ESÍAOO DA SAUDÊTFUNDo ESÍADUAL oÉ SAÚoE
CO{IRÀÍADÀi AR CAJU AUÍO CENTER !T!A
CNPJ 33.492.237lô001.96
OAJEÍO: PRORROGAR O PRÁZO DE VIGÊNclÁ DO 

'ONTRÂTO 
N! IO/2024 POR 

'úAIS12 (DOZE) iaESÊ§ TN]CTANOO,SE ESSE pFtAzO EM 0Í042025 OÉ aCOROO COM O OUE
PRÊCEITUA a clAusuiA ollaR.a oa vtcÊNclÁ oo REFER|Do coNTRAÍo aoNFoRMF
ES-TAaELECE O ARÍiGO 57 iNCISOIIDA LElN.3 666193
PARECER JURIDICO: 1693;2025 PGE

PUBLrcacÂo Do EXTFLATo Do 1.ÍÉRMoaf,lÍtvo occoNvÊxto N 100 o84t2o23

N. Do coÀvtN,o
SECRETARIA OE ESIAOO OÀ SAÚDE I TUNOO

aR-r 134 DALEr r413312021

cúuolo MtTlotÉRt stirÕEs
SECREÍÁRIO OE ESÍAOO OÁSAUDE

eIB\ÍO DO 3! ÍÉRMO ÂOlÍrVO AO CONTRATO N! 3§/2024
sÀúD€
PREFEII! RA MUNICIPAL] FUNOO MUN CIPAL OÊ SAÚDE DE
VAqUIM

r. aDiFio or pRoReoGAÇÂo or priro p, êÀ or.iprsas Dr
INVESTIMENÍONO VALOR TO-IAL OE R§ 1í I]ÚO .]C:CENTO E
CINOU€NÍAMIL REÀISI SENOCO RECL]iSO ORÍUNOO OEEP
ESÍAOllÀ! NÃO IMPOStÍtVA,2C23

PROCESSO r§6)/ro2a
OOAÚDADE: PAEGÂO SL€ÍRÔNICO N" 270/202]

CONI?ÂTA'{TEJ S€CREÍAR]A DE ESTÂOO OÁ SAIJDE/FUNOO ESÍAOUA! OÊ SÁUOE
CONÍRÂÍ OÁ: FRANCT§CO & SAt{lÀrlA LToÀ
CNPJ 009673:r,a00l.ri8
OBJETO: PRORROGAR O PRÁZO OÊ VIGÊNC|A OO CONTRÁTO IIO 39/2024 POT MÁIS
t2 (DOZE) MESE§ rfirCrANOC-sÊ ESSE PRAZO EM Oll0ry2o25 OE ACOROO COM O Or.lE
pREc ElÍLra a cLÂúsuLA rrirÀRTA - DA vtcÊNclÀ Do REFER]Do coNTRATo coNÊoRÀtE
ESTABELECE O ÀPrrGO 5' l]\CrSO lrDA LEtNo 6 666193
PARECER JURiotcO: r692/20..a., ÊêE

-7A65 1 2A24 - PGa
1I DE OEZÊMBRO DE 2024

Cl.!dlô l|Bói.rl Simó€s
Sec,€laro de Esl3oô õe Sá;.e

:::
roo.maii z5

c!Áuuo MtÍtoiERt sllaÕEs
iECREIARIO DE ESÍADO NASÀIlDF

CONCEDENÍE

5CN\./ENENÍÉ

oe"t-o

ãxÍRAÍô OO 30 ÍÉRMO ADIT|Vô 
^O 

CONTRAÍO Nq Og3/2022

PROCESSO:1ii76S/r023
UOOAUDADE: PREÔÀO ELEIaôMco N' 156/2022
CONIRÁTÀITIE. §€CNÉÍÁRiÀ DE ESTAOO OA SÁUOÉ- FIJNDO ES':ÁOUÀL JE SAÚOÊ
C PJ: 0., 3ar 329,04ú1-s6
COXÍRAÍÂDÂ: Nl-rEK SFR\IçOS LÍDA

Saüde


